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1.1.
Introdução

O sistema de educação e formação pro-
fissional dual destacase por apresentar 
uma harmonia quase perfeita do mode-

lo de aprendizagem: este tem lugar tanto na 
sala de aula (no centro de formação) como na 
empresa. Este sistema é reconhecido a nível 
Europeu pelos vários benefícios que apresen-
ta a todos os  níveis, bem como pela sua eficaz 
implementação, nomeadamente em países 
como a Áustria e a Alemanha.

Uma das principais benesses do sistema dual 
é observada nas baixas taxas de desemprego 
jovem apresentadas pelos países onde o his-
tórico do sistema dual é notável. A facilidade 
de transição entre o momento de aprendi-
zagem e de resposta no local de trabalho do 
aprendiz, bem como a excelente exploração 
das competências a que se associa, são reve-
ladores do sucesso do sistema dual.

A iniciativa Europeia DualVET “Transferên-
cia de metodologias de sucesso para a im-
plementação do sistema dual. Formação 
para atores empresariais”, (2013-2015), tem 
como objetivo primordial a transferência e 
implementação de boas práticas da Áustria 
e da Alemanha relacionadas com o sistema 
dual, abordando, essencialmente, o desen-
volvimento e consolidação de um conjunto 
de competências transversais, fundamentais 

para gestores de formação e/ou de recursos 
humanos das Pequenas e Médias Empresas 
(PME). Nesse sentido, os vários parceiros do 
projeto DualVET desenvolveram quatro ma-
nuais que exploram vários temas, ferramen-
tas e boas práticas do sistema dual.

O presente manual pretende fazer uma con-
textualização de como está organizado o sis-
tema dual, na Áustria e na Alemanha. Desti-
na-se a gestores de formação e de recursos 
humanos, bem como quaisquer outros qua-
dros de PME, que pretendam conhecer o sis-
tema dual em detalhe e implementá-lo nas 
suas empresas. A leitura deste manual, bem 
como dos restantes, pressupõe que toda a in-
formação contida seja, na maior parte dos ca-
sos, referente à realidade Alemã e Austríaca, 
reportando assim a um determinado contexto 
económico, legal, bem como estrutural em 
termos do sistema de educação e formação 
profissional. Nesse sentido, as PME Portu-
guesas, em particular, deverão olhar para es-
tes manuais como pontos de partida ou como 
referencias, adotando naturalmente, toda e 
qualquer sugestão para o contexto Português. 

Assim, com os manuais DualVET pretendemos:
 » Apresentar os diferentes atores que in-

tervêm no sistema dual e detalhar os 
seus papéis;
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 » Descrever as interações entre os dife-
rentes intervenientes;

 » Detalhar o importante papel dos cen-
tros ou escolas profissionais, incluindo 
as responsabilidades e os benefícios;

 » Apresentar um conjunto de recomen-
dações e de passos importantes para 
a implementação do sistema dual, com 
base na metodologia DualVET;

 » Discriminar os desafios que Portugal e 
Espanha apresentam na implementa-
ção do sistema dual.

Os restantes manuais DualVET intitulam-se:
 » “Guia prático para Pequenas e Médias 

Empresas organizarem e implementa-
rem o sistema dual – um caso de estudo 
para os sectores de Turismo e Automó-
vel”. Este manual pretende apresentar, 
de forma prática, um conjunto de dicas 
úteis e recomendações para a organi-
zação e implementação  de sistemas de 
formação profissional, nomeadamente 
dual, nas empresas. 

 » “Guia prático para formadores e outros 
atores empresariais”. Este manual ex-
plora um conjunto de competências 
transversais que são fundamentais 

para formadores internos empresa-
riais.

 » “Perguntas e respostas sobre pro-
cessos de implementação do sistema 
dual”. Este manual pretende apresentar 
um conjunto de perguntas e respostas 
sobre processos de implementação do 
sistema dual e destina-se às empresas 
que estejam interessadas em saber um 
pouco mais sobre os requisitos funda-
mentais desta tipologia de formação 
profissional. À semelhança dos outros 
manuais, o ponto de partida é o sistema 
dual Alemão e Austríaco, considerados 
como sistemas de referencia em maté-
ria de formação dual. 

 » “Guia prático para formadores e outros 
atores empresariais”. Este manual ex-
plora um conjunto de competências 
transversais que são fundamentais para 
formadores internos empresariais.

Esperamos que este manual seja útil e es-
clarecedor relativamente à importância do 
sistema dual. Em nome da parceria DualVET, 
agradecemos o seu interesse e informamos 
que estamos disponíveis através de www.
dualvet.eu

Visite os parceiros do programa Mann+Hummel Ibérica em Zaragoza (Espanha)
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1.2.

Diferentes responsabilidades 
dos vários intervenientes

Várias fontes referem que os decisores políti-
cos, as empresas e os sindicatos concordam 
que a formação profissional é um investimen-
to para o futuro. Mais ainda, estes atores re-
velam que o sistema de educação e formação 
profissional deve, não só, ser capaz de os in-
teresses de todos os intervenientes (conside-
ra-se os empregadores, os empregados, o Es-
tado, etc.), mas acima de tudo, deve ser capaz 
de responsabilizar todos os intervenientes, 
desde o planeamento e a execução, à avalia-
ção e melhoria do sistema de formação pro-
fissional. Na verdade, em países, tais como a 
Alemanha e a Áustria, em que se verifica um 
esforço coletivo e de colaboração em torno do 
sistema de educação e formação profissional, 
poucos ou quase nenhuns conflitos existem 
entre os diferentes intervenientes. Cada uma 
das partes envolvidas está ciente do seu pa-
pel, conhece as suas responsabilidades, re-
conhece os benefícios que lhe são devidos, 
o que contribui, amplamente, para o elevado 

sucesso do sistema dual. Os resultados são 
portanto amplamente aceites e reconhecidos 
pelo mercado de trabalho.

Isto significa que a organização do sistema 
dual requer uma divisão clara das tarefas e 
das responsabilidades de cada um dos inter-
venientes. Acima de tudo, é fundamental que 
haja um claro comprometimento com as ne-
cessidades do mercado de trabalho, portan-
to com as necessidades das empresas. Por 
exemplo, se porventura se verificar uma ne-
cessidade de alterar o currículo de uma de-
terminada qualificação, as empresas devem 
ter conhecimento deste facto e trabalhar con-
juntamente com os restantes atores na devida 
adaptação à nova qualificação. Isto evidencia 
de que facto é necessário um esforço coorde-
nado e continuado de todos os envolvidos.

O sistema dual é baseado no conceito 
de ocupação (profissão)

É nosso entendimento que a formação pro-
fissional deve preparar os formandos para 

Os intervenientes 
do sistema dual 
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ocupações (profissões) especificas que po-
dem ser prosseguidas imediatamente após 
o término do curso. Mais ainda, é nosso en-
tendimento também que a formação pro-
fissional deve ainda preparar os formandos 
para processos de aprendizagem futuros. Por 
esta razão, entendemos assim que há dois 
importantes componentes na formação pro-
fissional, que são a promoção do processo de 
aprendizagem e o desenvolvimento pessoal. 

Para trabalhar na sociedade do conhecimento 
em que hoje vivemos, um individuo deve ser 
capaz de planear, implementar e avaliar o seu 
trabalho, individualmente, isto é, sem ter ne-
cessariamente que recorrer à ajuda ou apoio 
de um terceiro. Tendo isto em consideração, 
consideramos que o objetivo primordial do 
ensino e formação profissional, deve ser o de 
produzir trabalhadores altamente qualifica-
dos com perfis ocupacionais flexíveis e adap-
táveis aos diferentes momentos ou desafios 
do mundo do trabalho. Assim, no nosso en-
tender, o sistema dual (enquadrado no siste-
ma de educação e formação profissional) deve 
ser orientado neste sentido.

O sistema dual é um caso de sucesso, contri-
buindo para o desenvolvimento económico e 
social dos diferentes países onde se destaca a 
sua implementação. Caracteriza-se pela for-
te ligação às PME, incentivando a sua com-
petitividade, nomeadamente em mercados 
internacionais, e pelo elevado contributo que 
presta para as taxas de desemprego jovem, 
contribuindo para a sua diminuição. Com o 
sistema dual, os perfis ocupacionais são de-
senvolvidos em estreita colaboração entre os 
atores que operam nos sistemas do ensino e 
formação profissional e no mundo do traba-
lho.

Legislação federal: enquadramento
De um modo geral, o sistema dual na Alema-
nha e na Áustria é gerido por uma estrutura 
legal aplicável a nível federal.  Esta estrutura 
define uma variedade de termos e condições, 
tais como por exemplo – o que é um forman-
do, quais os requisitos legais de uma empresa 

que pode dar formação e qual o perfil de um 
formador interno. Mais ainda, esta estrutura 
legal aplicável a nível federal, ou seja dos di-
ferentes Estados ou Regiões do país, regula 
os procedimentos em termos de avaliação e 
exames e, acima de tudo, define quais são os 
perfis ocupacionais ou profissões pertencen-
tes ao sistema dual.

Alemanha
Na Alemanha, os decisores políticos, ou 
stakeholders, são o Governo Federal, o 
Estado e a indústria. O decreto-lei so-
bre a Educação e Formação Profissional, 
adotado em 1969, introduz uma conjun-
tura legal aplicável em todo o território 
nacional, contemplando um conjunto de 
perfis formativos construídos com base 
nas principais competencias requeridas 
pela indústria e pelo sector dos serviços 
e comércio.

Aústria
Na Áustria as responsabilidades no âm-
bito do sistema de educação e formação 
profissional organizam-se a nível fede-
ral, regional e local. O sistema dual re-
ge-se pelo decreto-lei adotado em 1969.

Espanha
Em Espanha o sistema dual desenvolve-
-se através de dois modelos diferentes 
definidos no decreto-lei 1529/2012, de 8 
de novembro de 2012 e ESS / 2518/2013 
de 26 de dezembro de 2013, sendo eles:

 » O modelo do sistema dual num con-
texto Educativo (regulado e tutelado 
pelo Ministério da Educação)

 » O modelo do sistema dual num con-
texto de Trabalho (regulado e tutelado 
pelo Ministério do Trabalho)

O modelo do sistema dual num contexto 
Educativo reporta-se aos procedimentos 
e acordos de cooperação entre as esco-
las e as empresas, garantindo assim que 
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os alunos do sistema de ensino regular 
possam completar a sua formação acadé-
mica numa empresa mediante um estágio. 
A implementação deste modelo de ensi-
no varia de região em região do País (ou 
Comunidade Autónoma). Concretamente, 
o formando passa cerca de 33% do seu 
tempo na empresa (aproximadamente 970 
horas num total de 2.000 horas de um de-
terminado curso de formação), sendo que, 
em Espanha, cada duas horas de formação 
nas empresas são contabilizadas como 
uma hora de formação na escola. O for-
mando pode receber um financiamento da 
própria empresa ou do próprio Ministério 
do Emprego e Segurança Social, através de 
uma bolsa. Este modelo de implementação 
do sistema dual pressupõe que o formando 
tenha mais do que 30 anos de idade.

O modelo do sistema dual num contexto 
de Trabalho, reporta-se à relação existen-
te entre o aluno e a empresa, mediante 
assinatura de um contrato de formação. 
Este contrato estipula o número de horas 
mínimo e máximo referentes ao período 
de formação na empresa, sendo determi-
nado pela regulamentação em vigor. Este 
modelo de implementação do sistema dual 
pressupõe que o formando tenha menos 
do que 30 anos de idade e que este preten-

da combinar momentos de aprendizagem 
na empresa que estejam em linha com o 
curso que frequenta nos centros de forma-
ção profissional (ou escolas profissionais). 
Pretende-se que o salário que o formando 
recebe mediante este modelo nunca seja 
inferior ao salário mínimo nacional e, em 
termos de propoção de horas de trabalho, 
este nunca poderá representar, no primei-
ro ano de estágio, mais do que 75% do to-
tal de horas contratualizadas e, 85% para 
o segundos e terceiros anos de estágio. 
Assim garante-se a compatibilidade com a 
formação teórica que decorre na escola ou 
centro de formação profissional.

Catalunha
Além do disposto no decreto-lei 1529/2012, 
de 8 de novembro de 2012 e ESS / 2518/2013 
de 26 de dezembro de 2013, cada reigião 
autónoma tem a sua própria regulamen-
tação em matéria de formação profissio-
nal. No caso da Catalunha, o sistema dual 
é regulamentado pela resolução ENS / 
1204/2012 de 25 de maio de 2012. Este é 
apenas um exemplo da autonomia das re-
giões Espanholas em matéria de educação 
e formação profissional, ainda que se ve-
rifique alguma dependência em termos de 
decisão por parte do Governo Central Es-
panhol. 

Reunião transnacional dos parceiros do projecto em Zaragoza (Espanha)
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Portugal
O sistema dual em Portughal, também 
intitulado de “Sistema de Aprendizagem” 
ou “Sistema de Formação em Alternân-
cia”, apresenta-se como um programa 
específicio desenvolvido e implementado 
pelo Instituto de Emprego e Formação 
Profissional e pelo Ministério da Solida-
riedade, do Emprego e Segurança Social. 
Não obstante, considerando a orienta-
çãoo estratégica, o acompanhamento, a 
organização e o controlo do sistema dual, 
este é tutelado pela Comissão Nacional 
de Aprendizagem (CNA), composta por 
representantes de vários órgãos deci-
sores, tais como as Confederações de 
trabalhadores e sindicatos, o Conselho 
Nacional para a Juventude e o Ministério 
da Educação e da Ciência. 

Este sistema dual pretende assim qua-
lificar os jovens através do ensino pro-
fissional e é apresentando como uma al-
ternativa para aqueles que desistiram do 
ensino regular (entre o 6º e o 9º ano de 
escolaridade) e que pretendem começar 
uma carreira profissional, sem serem ti-
tulares de qualquer qualificação.

Fonte: http://repositorium.sdum.uminho.pt/
bitstream/1822/10093/1/o%2520sistema%-
2520de%2520aprendizagem%2520final.pdf
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Voltando ao caso específico da Alemanha e da Áustria, aos quais nos referimos neste manual 
como os especialistas em matéria de sistema dual, podemos afirmar que há diferentes nívels 
e diferentes atores envolvidos neste sistema que apresentam diferentes responsabilidades e 
diferentes obrigações. Vamos apresenta-los de seguida com detalhe.

O Governo Central ou Governo Federal, é res-
ponsável pelo design dos conteúdos de for-
mação para todas as ocupações (ou perfis 
ocupacionais) que são reconhecidas a nível 
nacional, exceto quando o tipo de formação é 
unicamente realizado na escola profissional 
(não envolvendo portanto as empresas).

O facto do Governo Federal reconhecer os 
perfis ocupacionais assegura que todas as 
partes intervenientes no sistema dual cum-
pram efetivamente com os princípios básicos 
assumidos, garantindo assim a proteção quer 
do formando, quer da escola ou centro profis-
sional, quer da empresa. Cabe ainda ao Go-
verno Federal a tomada de medidas para pro-
mover o sistema dual, que podem contemplar 
programas de apoio individual, programas 
especiais de financiamento ou outras inicia-
tivas, tais como a criação de espaços de for-
mação em regiões mais desfavorecidas. Mais 
ainda, cabe ao Governo Federal o financia-
mento de alguns projetos de investigação, de 
forma a assegurar a constante actualização 
da formação profissional. Os objetivos desta 
investigação, prendem-se de uma forma ge-
ral com o estabelecimento de critérios-base 
para a formação profissional, o acompanha-
mento dos desenvolvimentos da formação 

profissional a nível nacional, a identificação 
das necessidades de formação em termos de 
objetivos, conteúdos, metodologias pedagógi-
cas e o teste d os modelos desenvolvidos em 
contextos reais.

A educação e formação profissional é uma 
responsabilidade nacional

Na Alemanha e na Áustria, o sistema dual é 
baseado numa série de normas implementa-
das a nível nacional, concebidas para garan-
tir, acima de tudo, a qualidade da formação 
profissional. Os currículos dos diversos perfis 
ocupacionais são planeados de acordo com 
estas normas de forma a garantir que a for-
mação profissional responde diretamente às 
necessidades reais do mercado de trabalho, 
com um elevado nível de qualidade. Estes 
curriculos são também concebidos de forma a 
que os formandos sejam capazes de concluir 
com êxito a sua formação, contribuindo assim 
para uma grande aceitação do sistema dual 
perante os empregadores e as empresas, que 
reconhecem o alto nível de competência deste 
sistema. As normas nacionais também ofere-
cem às empresas um grau de transparência 
sobre o que é expectável dos formando após 
concluírem a formação.

a. Nível Federal: Governo Central

As províncias são responsáveis pela educação 
escolar e a sua participação verifica-se a to-
dos os níveis (mesmo no sistema dual), quer 
seja, por exemplo, através da construção ou 
cedência/compra de equipamentos para as 

escolas profissionais. Mais ainda, no siste-
ma dual, cada província é responsável pela 
elaboração de uma parte dos currículos dos 
diferentes perfis ocupacionais (cuja valida-
ção e reconhecimento é feito a nível federal) 

b. Nível Regional: Governo das Províncias (ou Distrital)

Atores
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“Normalmente, as propostas apresentadas 
pela indústria para o desenvolvimento ou 
revisão dos regulamentos de formação são 
tomadas pelo Governo Federal caso tenha 
havido acordo entre os empregadores e os 
sindicatos.” 

Sem contar com o envolvimento do Governo 
Federal, os parceiros sociais devem acordar 

em várias matérias importantes da esfera 
da formação profissional, nomeadamente 
o montante do subsídio pago aos forman-
dos. Não obstante, alguns acordos colectivos 
também incluem disposições relativas à ma-
nutenção do posto de trabalho ocupado pelo 
formandos, ou seja, a sua potencial empre-
gabilidade, ao abrigo de um contrato de tra-
balho.

c. Nível da Indústria: Empresas e Sindicatos dos Trabalhadores

“Como órgãos de gestão autónoma com forte 
ligação à indústria, às câmaras de comércio 
e indústria foram atribuídas tarefas de carác-
ter “público” no sistema dual”. Estas tarefas 
incluem funções de aconselhamento e acom-
panhamento no que diz respeito aos contra-
tos individuais de formação. Em detalhe, cabe 
aos profissionais de formação das Câmaras de 
Comércio, Indústria e Serviços (CCIS) a confir-
mação/verificação da aptidão das empresas 
e dos tutores (formadores nas empresas) em 
implementar a formação, com sucesso, além 
do aconselhamento às empresas e aos for-
mandos. As CCIS são ainda responsáveis pela 
verificação e registo dos contratos de forma-
ção, assinados entre as empresas, os forman-
dos e os centros de formação profissional, bem 
como por todo o processo relacionado com os 
exames, seja a fixação de datas ou a contituição 
dos conselhos de administração de exames. 

Cabe também às CCIS a emissão dos certifi-
cados que são atribuidos aos formandos que 
concluam com sucesso a sua formação. Este 
certificado reconhece as competências do 
formando a nível nacional, e, sendo reconhe-
cido pelas CCIS, oferece uma boa possibilida-
de para a integração do formando no mercado 
de trabalho.

Os comités dos exames são compostos por 
representantes das empresas, dos trabalha-
dores e das escolas profissionais. Cabe às 
Câmaras de Comércio, Indústria e Serviços a 
constituição do comité de exames, com o ob-
jetivo de servir de órgão consultor em maté-
rias importantes da esfera da formação pro-
fissional. Tal como referido anteriormente, 
este comité é composto de igualdade por re-
presentantes das empresas, dos sindicatos e 
das escolas profissionais.

d. Nível da Indústria: Câmaras de Comércio, Indústria e Serviços

– sendo que esta parte corresponde ao tem-
po de formação que tem lugar nas escolas 
profissionais. Esta tarefa é coordenada entre 
os diferentes governos provinciais e outros 
stakeholders do sistema dual. Além disto, as 

províncias podem ter a tarefa de supervisio-
nar as atividades das câmaras de comércio, 
que são organismos que têm um papel fun-
damental no sistema dual e que apresentare-
mos de seguida. 



15O segredo do sucesso Alemão e Austríaco

“A formação ocorre principalmente no local de 
trabalho, ou seja, durante o trabalho. É nes-
te ponto que o sistema dual se diferencia dos 
restantes modelos de formação profissional, 
que são, na sua maioria, caracterizados pela 
grande permanência no centro de formação 
profissional.”

A formação na empresa familiariza os forman-
dos com os processos organizacionais, bem 

como com as tecnologias existentes logo desde 
o inicio da formação. Desta forma, o formando 
integra-se de uma forma mais rápida na em-
presa e começa, desde o início a contribuir para 
a própria produtividade da empresa durante a 
sua formação, o que reduz o custo total da for-
mação profissional, tanto para as empresas, 
como para a sociedade em geral. O gráfico que 
apresentamos de seguida ilustra os benefícios 
do sistema dual para as empresas.

e. Empresas formadoras

Absolutamente verdade

Benefícios do sistema dual para as empresas

0% 20% 40% 60% 80% 100%

É a melhor forma de introduzir os 
colaboradores na estrutura da empresa

Aumenta o valor de negócio da empresa

Evita riscos de atrofiamento de competéncias

Baixos custos de recrutamento

Contribui decisivamente para a 
competitividade futura da empresa

Taxas de aprovação

75% 16% 9%

72% 19% 9%

61% 23% 16%

66% 23% 11%

Parcialmente verdade Absolutamente falso

Fonte: Beitch / Walden / Herget 2004

64% 23% 13%
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A empresa celebra assim um contrato de for-
mação com o formando, passando a assumir 
a responsabilidade pela formação de acordo 
com o perfil profissional (ou ocupação) e com 
os conteúdos de formação existentes. A em-
presa torna-se assim responsável por orga-
nizar e implementar a formação durante 3 a 4 
dias por semana (em média) de acordo com o 
plano de formação que é parte integrante do 
contrato celebrado.

“A formação profissional é realizada em con-
texto de trabalho real.” O formando adquire o 
conhecimento e as competências necessárias 
para o desempenho das suas tarefas, sendo 
que estas são definidas no currículo relativo a 
cada um dos perfis ocupacionais.

Deste modo, “imediatamente após a con-
clusão da formação, o formando é capaz de 
assumir uma actividade profissional quali-

ficada, tal como um trabalhador qualifica-
do. (...) A maior parte da formação pode (ou 
deve!) ser implementada, tendo por base um 
conjunto de atividades reais e relativas a uma 
conjuntura de produtividade, o que reduz os 
custos e aumenta a motivação do formando 
para aprender”.

Formação na empresa

Alemanha

Corresponde a cerca de 
70% do tempo total de for-
mação e privilegia a explo-
ração do conhecimento e 
competências relacionadas 
com a ocupação.

Áustria

Corresponde a cerca de 
80% do tempo total de for-
mação e privilegia a explo-
ração do conhecimento e 
competências relacionadas 
com a ocupação.
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Os formandos frequentam a escola ou cen-
tro de formação profissional a tempo parcial. 
A formação nas escolas pode ser organizada 
de forma regular (por exemplo, os formandos 
frequentam a escola uma ou duas vezes por 
semana) ou em “blocos” (em que os forman-
dos frequentam a escola em períodos mais 
longos – durante semanas ou meses). Na ver-
dade, este tipo de organização do tempo de 
formação pode diferir nas várias ocupações 
existentes; por exemplo, nas escolas profi-
sisonais de turismo, normalmente o tempo 
é organizado em blocos, sendo que os for-
mandos passam temporadas fora da escola a 
aprender os conhecimentos teóricos e práti-
cos relacionados com o seu perfil ocupacio-
nal. 

Na escola ou centro de formação profissional 
os formandos assistem também a aulas de 
carácter geral, tais como estudos económicos 
e sociais e línguas estrangeiras. “Uma forma-
ção regular na escola profissional é um com-
plemento necessário e fundamental à forma-
ção orientada para o processo empresarial.”

A formação na escola profissional (a tempo 
parcial), é essencialmente orientada para a 
explanação teórica de processos complexos de 
ordem prática, sendo que, não faz sentido ser 
“ensinada” isoladamente. Deve ser enquadra-
da no que se denomina de “Áreas ou Vertentes 
de Aprendizagem” e relaciona-se intrinseca-
mente com a parte prática do perfil ocupacio-
nal. Esta abordagem também é utilizada em 
aulas sobre temas gerais, se possível.

f. Escola ou centro de formação profissional

Formação na escola ou centro 
de formação profissional

Alemanha

Corresponde a cerca de 
30% do tempo total de 
formação e privilegia a 
exploração da teoria e de 
matérias de aprendizagem 
de carácter geral.

Áustria

Corresponde a cerca de 
20% do tempo total de 
formação e privilegia a 
exploração da teoria e de 
matérias de aprendizagem 
de carácter geral.
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O sistema dual providencia a todos os jovens 
uma excelente oportunidade de entrar no 
mercado de trabalho qualificado, de forma 
responsabilizada. Ao mesmo tempo, este sis-
tema caracteriza-se pela formação da futura 
força laboral, de forma qualificada e adequa-
da às necessidades reais das empresas, con-
tribuindo assim, de forma significativa para a 
competitividade e a prosperidade nacional.

Os benefícios para os formandos são essen-
cialmente os seguintes:
 » Desenvolvimento das suas skills e compe-

tências pessoais e sociais,
 » Maior motivação para aprender em con-

texto real de trabalho,
 » Processo de aprendizagem que combina 

momentos teóricos e momentos práticos 
intercalados,

 » Após a conclusão do curso, os formandos 
têm uma qualificaçãoo reconhecida e ele-
vadas chances de entrar no mercado de 
trabalho.

São várias as razões que podem ser apresen-
tadas e que revelam porque é que o sistema 
dual é tão atrativo para os mais jovens. Na 
verdade, na Alemanha e na Áustria, o sistema 
dual é visto como algo que confere um certo 
prestigio social, apresenta desde cedo uma 
oportunidade para que o jovem se assuma en-
quanto adulto independente e contribui para 
um aumento da auto-estima e da motivação 
para enfrentar, no futuro, o mercado de tra-
balho.

Os currículos dos diferentes perfis ocupacio-
nais do sistema dual são adequados aos jo-

vens que detenham pelo menos um certificado 
de conclusão do nível de escolaridade secun-
dária. Para compensar possíveis diferenças 
nos níveis de ensino dos formandos (por favor 
note que o sistema educativo Alemão e Aus-
tríaco difere do Português) e naturalmente de 
conhecimentos adquiridos, sempre que for 
necessário o sistema dual prevê uma adap-
tação dos periodos de formação, sendo que 
estes podem ser mais curtos ou longos, de-
pendendo do conhecimento do formando. 

Normalmente, os períodos de formação nas 
empresas duram cerca de 2 anos, dependen-
do do perfil ocupacional.  Tal como referido 
anteriormente, a base jurídica para a forma-
ção profissional pressupõe a existência de um 
contrato de formação, entre o formando e a 
empresa onde decorrerá a formação. Duran-
te a formação, a empresa paga um subsídio 
mensal ao formando, bem como responsabi-
liza-se pela formação sistemática em condi-
ções de trabalho reais. Findo o período de for-
mação, os formandos devem fazer um exame 
final numa Câmara de Comércio, Indústria e 
Serviços.

g. Formandos

Alemanha

Período de formação em 
contexto de trabalho: 2 a 3,5 
anos 

Áustria

Período de formação em 
contexto de trabalho: 2 a 4 
anos



19O segredo do sucesso Alemão e Austríaco

Normalmente, os períodos 
de formação nas empresas 
duram cerca de 2 anos, 
dependendo do perfil 
ocupacional
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Exemplos da divisão de responsabilidades 
nos sistemas duais Alemão e Austríaco: 

O sistema dual na Alemanha tem uma lon-
ga história. No passado, a formação ape-
nas ocorria na empresa, sendo que, apenas 
mais tarde é que a frequencia de períodos 
de formação numa escola ou centro de for-
mação profissional se tornou obrigatória. 

Os atores que operam no sistema dual são 
os representantes da indústria (incluindo o 
comércio, a agricultura, as profissões libe-
rais, a administração pública, serviços de 
saúde) e as próprias empresas onde ocorre 
a formação. As CCIS (“organismos compe-
tentes”) são responsáveis por aconselhar 
as empresas, registar os formandos, ates-
tar a aptidão específica dos formadores, 
validar os exames e conduzir o diálogo so-
cial a nível regional. Os comités dos exa-
mes são compostos por representantes 
dos empregadores, empregados e escolas 
profissionais. As CCIS nomeia uma equipa 
de profissionais (comité) que são consulta-
dos em questões importantes da formação 
profissional. Esta equipa de profissionais é 
composto por igual número de represen-
tantes das empresas, sindicatos e escolas 
profissionais.

Os parceiros sociais têm responsabilida-
des nomeadamente nos seguintes níveis:

1. Nível nacional: participação no desen-
volvimento de programas de formação; 
recomendações em diversas matérias re-
lacionadas com a educação e formação 
profissional.

2. Nível regional: ao nível do governo – re-
comendações em diversas áreas da forma-
ção profissional, nomeadamente no que 
diz respeito à coordenação dos esforços 
entre as escolas e as empresas; ao nível 
dos órgaõs competentes – aconselhamen-
to, supervisão da formação nas empresas, 
implementação dos exames e atribuição 
de prémios de qualificações.

3. Nível sectorial: negociações em maté-
rias de locais de formação; acordos coleti-
vos sobre remunerações da formação.

4. Nível empresarial: planeamento e im-
plementação da formação em contexto 
real de trabalho.
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O sucesso e o conínuo desenvolvimento 
do sistema dual são assegurados por uma 
parceria que engloba várias instituições e 
estabelecimentos, a diferentes níveis de 
envolvimento.

Nível Federal
Ministério da Ciência, Investigação e Eco-
nomia (BMWFW)
A formação em contexto de empresa insere-
se na esfera de competências do Ministério 
da Economia. A base jurídica para a forma-
ção dual está previsto na Lei da Formação 
Profissional (BAG). Os regulamentos para 
os perfis ocupacionais são emitidos pelo Mi-
nistério da Economia com base em opiniões 
de especialistas submetidas pelo Conselho 
Consultivo Federal sobre a Aprendizagem.

Conselho Consultivo Federal sobre a 
Aprendizagem (BBAB)
O Conselho Consultivo Federal sobre a 
Aprendizagem é tutelado pelo Ministério 
da Economia em parceria com os parcei-
ros sociais (Câmara Federal Económica 
da Áustria, Câmara Federal do Trabalho). 
Professores do ensino profissional são re-
crutados como membros consultivos. O 
Conselho Consultivo Federal sobre Apren-
dizagem apresenta os pareceres de peritos 
ao Ministério da Economia, por exemplo, 
sobre a reestruturação das ocupações de 
aprendizagem.

Ministério da Educação, das Artes e da 
Cultura (BMUKK)
As disposições relativas à organização das 
escolas profissionais, bem como relativas 
à estruturação dos currículos dos perfis 
ocupacionais estão previstas na Lei de Or-
ganização Escolar Federal. Cabe a este mi-
nistério suportar 50% dos custos de pes-
soal docente das escolas profissionais.

Nível Regional
Oficinas (gabinetes) de aprendizagem
As Oficinas de Aprendizagem das Câma-
ras Regionais atuam como autoridades 
de formação de primeira instância. Estas 
examinam (em conjunto com os represen-
tantes das Câmaras Regionais) a adequa-
ção das empresas de formação enquanto 
agentes ativos na formação e no processo 
de aprendizagem, bem como analisam os 
aspetos relacionados com o pessoal. Mais 
ainda, estas Oficinas são responsáveis pela 
análise e registo dos contratos de forma-
ção. O aconselhamento a formandos e em-
presas de formação em todas as matérias 
relativas à formação profissional, também 
faz parte das responsabilidades destas 
Oficinas, sendo que, esta é apoiada pelos 
Escritórios para a Protecção de Menores 
Aprendizes e pelas Câmaras Regionais de 
Trabalho. 

Províncias Federais
As provincias federais são responsáveis 
pela construção e pelo fornecimento de 
equipamentos nas escolas profissionais. 
Mais ainda, estas provinciais asseguram 
cerca de 50% dos custos com com o pes-
soal docente das escolas profissionais.

Governadores de Províncias
A nível regional, os Governadores de Pro-
víncias são assistidos pelos respectivos 
gabinetes provinciais são responsáveis 
pela formação profissional e actuam como 
autoridade de segunda instância em maté-
ria de formação profissional. São eles que 
decidem sobre os recursos em matéria de 
formação em sistema dual, incluindo, por 
exemplo, emissão da autorização para uma 
empresa formadora ou sobre cancelamen-
tos dos contratos de formação registados 
de forma ilegal. Os Governadores de Pro-
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víncias nomeiam os membros do seu res-
pectivo conselho consultivo regional para o 
sistema de formação dual.

Conselhos Consultivos Regionais sobre 
Aprendizagem
Em cada província, é estabelecido um 
Conselho Consultivo Regional de Apren-
dizagem com os representantes dos vá-
rios parceiros sociais, com o objectivo de 
proporcionar serviços de aconselhamento 
para todas as questões relacionadas com o 
ensino e formação profissional. Este Con-
selho é responsável pela apresentação de 
opiniões de especialistas, propostas e su-
gestões relacionadas com o sistema de 
aprendizagem na respetiva província. 

Inspectores de Escolas Regionais
Os Inspectores de Escolas Regionais são 
responsáveis pela inspecção escolar e 
realização de todas as tarefas dentro da 
sua esfera de responsabilidade, bem como 
para a correta implementação dos currícu-
los dos perfis ocupacionais.

Nível Local
Empresas de formação: empresas autori-
zadas a dar formação no âmbito do siste-
ma dual
Os formadores (ou tutores) das empresas 
autorizadas a dar formação no âmbito do 
sistema dual são responsáveis pela imple-

mentação de todo o processo. É em cada 
empresa que cada formando é formado 
para se tornar um trabalhador qualificado. 
Neste trabalho, os tutotres são assistidos 
por formadores especialistas em educação 
e formação profissional. 

Nos vários sectores da indústria, os con-
selheiros para a formação profissional são 
nomeados para aconselhar em matérias 
específicas orientadas para empresas de 
formação. Estes profissionais trabalham 
em estreita cooperação com os conselhos 
consultivos regionais para matérias de for-
mação e aprendizagem, sendo que as suas 
tarefas principais são o aconselhamento 
aos tutores sobre a implementação corre-
ta e apropriada do programa de formação 
baseado adaptado à empresa e promover 
a cooperação entre a própria empresa e a 
escola ou centro de formação profissional.

Escolas ou centros de formação profissio-
nal
As escolas ou centros de formação profis-
sional são uma parte fundamental do con-
texto económico de cada região. O contacto 
direto entre a escola ou centro de formação 
profissional com as empresas da região é 
um requisito chave para assegurar o ótimo 
cumprimento de todas as tarefas previstas 
em matéria de educação e formação pro-
fissional.
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1.3.
Cooperação e interação 
entre os diferentes atores 
no sistema dual

A cooperação no sistema dual verifica-se a 
vários níveis - federal, provincial ou regional, 
sectorial e, naturalmente, o local onde ocor-
re a formação – envolvendo instituições fede-
rais, conselhos consultivos, representantes de 
empregadores, os sindicatos e as provincías. 
Normalmente é nomeado um representante 
do ministério federal para guiar o processo. 
As instituições competentes a nível federal 
ou regional são responsáveis pela formação 
profissional nas escolas e cooperam com os 
ministérios responsáveis pela regulação da 
formação nas empresas. Esta forma de cola-
boração pode ser estabelecida através de di-
ferentes comités que são criados para discutir 
diversas questões relacionadas com a forma-
ção profissional e com a promoção da colabo-
ração entre a escola ou centro de formação 
profissional e a empresa, tendo em conta a 

importância da formação profissional para o 
desenvolvimento global do sistema educativo.

A nível regional, os órgaos autonomos, tais 
como as câmaras de comercio, industria e 
serviços têm competências importantes e são 
responsáveis pelo aconselhamento a empresas 
que oferecem formação, a revisão da adequa-
ção destas empresas e a monitorização/contro-
lo das competências/aptidões dos formadores. 
Estes órgãos também têm como responsabili-
dades o registo dos contratos de formação, bem 
como a organização do processo de examina-
ção final da formação profissional. Além disso, 
também são responsáveis pela emissão de re-
gulamentos individuais para próprias regiões. A 
imagem que apresentamos de seguida explica 
a influência do conteúdo e da organização no 
sistema de educação e formação profissional:

Cooperação legal

Como EFP está organizado
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O financiamento no sistema dual é provi-
denciado pelos diferentes atores que nele 
operam. Cabe às empresas assumir todos 
os custos decorrentes com a formação (por 
exemplo o subsídio de formação a ser pago ao 
formando, segurança social, custos com for-
madores, material necessário, registo oficial 
do contrato de formação, taxas de exame) e 
contribuir com a percentagem maior para o 
financiamento do próprio sistema. 

Dependendo da responsabilidade do governo 
regional ou federal, as verbas alocadas ao sis-
tema dual são maioritariamente gastas com as 
escolas ou centros de formação profissional, 
para a compra de equipamento ou para a divul-

gação e promoção. Destaca-se também a exis-
tência de fundos federais e contribuições pro-
venientes das diversas agências de emprego 
e do próprio governo, que também são essen-
ciais para a investigação em matéria de educa-
ção e formação profissional, bem como para a 
eficiente implementação do sistema dual.

O benefício direto para o Estado destacase 
na contribuição do sector privado que alivia o 
peso dos investimentos públicos em matéria 
de educação e formação profissional. O bene-
ficio direto para as empresas destaca-se no 
investimento que o sistema dual representa 
em termos de contrapartidas e lucros que re-
verte a favor da empresa. 

O financiamento no sistema dual

Cooperação com os decisores políticos

A cooperação com os decisores políticos em 
matéria do sistema dual na Alemanha e na 
Ásutria, pressupõe o envolvimento dos Mini-
térios Federais, os Miniastérios Governamen-
tais, nas Associações de Trabalhadores e nos 
Sindicados. Colaborativamente, estes órgãos 
são responsáveis pela definição:
 » dos perfis de qualificação
 » dos requisitos dos exames do curso

 » dos conteúdos e estruturação dos progra-
mas de formação (incluindo duração)

 » dos níveis de qualificação
 » dos critérios de avaliação e qualidade.

Alguns exemplos do sistema dual Alemão são 
apresentados abaixo. Este esquema enfatiza 
os vários níveis/tipos de envolvimento entre 
os atores que operam no sistema dual: 
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Interação com os centros de formação profissional

Os centros de formação profissional repre-
sentam parte da indústria e têm influência na 
estruturação dos conteúdos e organização da 
formação profissional. Estes centros de for-
mação profissional cooperam em larga escala 
com as Câmaras de Comércio e indústria, no-
meadamente em matérias relacionadas com:
 » Verificação da adequação das escolas e 

centros de formação profissional enquanto 
locais de formação;

 » Cumprimento com os trâmites legais rela-
cionados com a dupla certificação;

 » Supervisão dos contratos de formação;
 » Supervisão do cumprimento dos requisitos 

dos formandos, em termos de aptidão pe-
dagógica e profissional;

 » Avaliações intermédias e finais.

Os centros de formação profissional também 
cooperam com as empresas onde decorre o 
restante momento de aprendizagem. Na ver-
dade, há uma troca constante de informação 
entre os centros e a empresa sobre o percur-
so e evolução do formando, nomeadamente 
em matérias relacionadas com a exploração 
das competências técnicas e com a otimiza-
ção dos conteúdos de formação para dar uma 
melhor resposta ao desempenho técnico na 
empresa.
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Interação com as Câmaras 
de Comércio e Indústria

As Câmaras de Comércio e Indústria, no âm-
bito do sistema dual na Alemanha e na Áus-
tria, são responsáveis por:
 » Acreditação dos centros e escolas de for-

mação;
 » Registo, formalização e processos de alte-

ração (amendas) dos contratos de forma-
ção;

 » Certificação dos formadores;
 » Realização de exames e certificação dos 

formandos e formadores;
 » Verificação da aptidão de formação de pes-

soal;
 » Assessoria a formadores e formandos;
 » Assessoria a empresas em matérias de 

formação profissional;
 » Emissão de ordens de exame;
 » Implementação de processos de monitori-

zação da formação;
 » Revisão/inspeção das estruturas de for-

mação e acordos de formação;
 » Estabelecimento de comités para a forma-

ção profissional.

Interação com escolas 
profissionais

As escolas profissionais e as empresas têm 
uma responsabilidade conjunta no âmbito do 
sistema dual. Dependendo do perfil ocupacio-
nal do formando, e naturalmente do plano de 
formação, este pode passar entre 1 a 2 dias 
por semana na escola profissional e os res-
tantes 3 ou 4 dias por semana na empresa. 

As escolas profissionais são locais de for-
mação autónomos que cooperam com vários 
outros atores envolvidos no processo de for-
mação profissional. Estas escolas formam os 
seus estudantes nomeadamente em matérias 
de carácter de formação profissional. Estas 
escolas também têm a obrigação de ampliar 
o conhecimento e as áreas de formação pro-
fissional dos seus formandos, contribuindo 
assim para uma maior  possibilidade de em-
pregabilidade dos formandos no mercado de 
trabalho.

As propostas curriculares mais recentes es-
tão divididas por “áreas de aprendizagem”, ou 
seja, unidades de formação que derivam das 
principais (ou mais necessárias) competên-
cias profissionais que devem ser exploradas, 
considerando um determinado perfil ocupa-
cional. Assim, ressalta-se a orientação da 
formação profissional (em contexto de escola 
ou centro de formação profissional) para os 
processos da empresa e, assim, contemplan-
do a exploração prática de tarefas mais com-
plexas. Relativamente à formação de carácter 
geral, esta inclui temas como estudos sociais, 
econometria, línguas nacionais e estrangei-
ras, religião e desporto.
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1.4.
O papel e as principais 
responsabilidades das 
empresas no sistema dual

Para o sistema dual, a empresa desempenha 
um papel fundamental, pois uma grande par-
te do processo de aprendizagem decorre na 
própria empresa e é orientada por colabora-
dores da própria empresa – os tutores. Segui-
damente apresentamos os principais papéis e 
responsabilidades das empresas que partici-
pam ativamente no sistema dual.
1. A empresa providencia todas as ferra-

mentas e apoio operacional, técnico e 
pessoal durante toda a duração da for-
mação;

2. O empregador assina um contrato de tra-
balho com o formando que contempla a 
duração do período de formação. A em-
presa assegura que o período de forma-
ção é implementado de acordo com as re-
gulamentações e legislações nacionais;

3. O empregador tem na empresa um co-
laborador que é devidamente qualificado 
para formar/treinar o formando. Este co-
laborador torna-se assim no tutor, pes-

soa responsável pelo planeamento dos 
conteúdos de formação, pela criação da 
agenda e pela gestão de todo o proces-
so de implementação da formação na 
empresa. Acima de tudo, o tutor conhe-
ce bem o perfil ocupacional e deve zelar 
sempre pela sua correta implementação;

4. Os tutores devem assegurar que os for-
mandos cumprem com os objetivos da 
formação e que estes adquirem os conhe-
cimentos e competências necessárias e 
requeridas pelos exames;

5. Apenas podem ser solicitadas aos forman-
dos as tarefas previstas no perfil ocupacio-
nal;

6. As empresas devem financiar todos os 
custos decorrentes da implementação da 
formação (por exemplo: subsídio de for-
mação a ser pago ao formando, seguran-
ça social, custos com formadores, mate-
rial necessário, registo oficial do contrato 
de formação, taxas de exame);



Uma introdução ao Sistema Dual28

7. As empresas devem fornecer aos for-
mandos (a custo zero) qualquer material 
ou bibliografia especializada, considera-
da necessária para a formação;

8. As empresas devem assegurar-se que 
os formandos não são sujeitos a nenhum 
tipo de risco moral ou físico;

9. As empresas devem ter em consideração 
de que o formando deverá ter tempo para 
participar nas aulas que decorrem no 
centro ou escola profissional;

10. As empresas devem fornecer aos seus 
formandos os livros de registo de traba-
lho e ajuda-los, sempre que necessário a 
manter estes livros organizados.

Para mais detalhes sobre os deveres das em-
presas no sistema dual, convidamo-lo a con-
sultar o manual “Guia prático para Pequenas 
e Médias Empresas organizarem e imple-
mentarem o sistema dual – um caso de estu-
do para os sectores de Turismo e Automóvel”.

No sistema de formação profissional 
dual, a empresa desempenha um 
papel parte essencial, uma vez 
mais treinamento importante é 
desenvolvido a empresa
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1.5.
Desafios para a 
transferência, adaptação e 
implementação do sistema 
dual da metodologia do 
sistema dual Alemão e 
Austríaco para 
Portugal e Espanha

Em Portugal, os principais desafios relacio-
nam-se essencialmente com:
 » Elevado risco de desinvestimento no sis-

tema dual, devido à visão “pouco positiva” 
que os jovens têm deste sistema de ensino;

 » Irregularidades na distribuição do tempo 
de formação no centro de formação e nas 
empresas – por vezes os formandos ape-
nas passam uma tarde nas empresas;

 » Diminuto envolvimento das empresas na 
definição dos perfis ocupacionais e aliana-
mento das instituições de formação pro-
fissional sobre as reais necessidades das 
empresas;

 » Elevados requisitos relacionados com os 
perfis dos formadores internos nas em-
presas – em Portugal, um formador tem 

que cumprir com determinados requisitos 
legais (ser detentor de um Certificado de 
Aptidão Profissional).

No geral, o sistema dual em Portugal apesar 
de já ter uma longa tradição, ainda não opera 
de uma forma muito clara. É nossa recomen-
dação que este sistema se traduza num pro-
cesso de adaptação das metodologias vindas 
da Alemanha e Áustria, de acordo com a rea-
lidade Portuguesa em matéria de educação e 
formação profissional.  Isto significa que a im-
plementação do sistema dual é na verdade um 
processo “aprendendo-fazendo” (ou “learnin-
g-by-doing”), onde o processo de aprendiza-
gem em termos de conteúdos, conhecimen-
tos e competências práticas e teóricas deverá 
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ocorrer de uma forma mais sistemática e pro-
cessual, num contexto real de trabalho, com 
o apoio e participação ativa das empresas e a 
custos reduzidos para estes atores. 

Em Espanha, são vários os desafios que se 
apresentam na implementação do sistema 
dual:
 » É necessária uma reorganização dos re-

cursos humanos das empresas, bem como 
uma maior divulgação do sistema dual jun-
to dos centros de formação profissional;

 » Há um elevado desconhecimento por parte 
dos centros de formação profissional rela-
tivamente às reais necessidades das em-
presas, nomeadamente em setores mais 
especializados;

 » A falta de uniformidade nos modelos do 
sistema dual existentes torna difícil a sua 
implementação. Deveria haver uma con-
cordância a nível regional e nacional;

 » Não há um tipo de empresa que seja con-
siderada como a empresa ideal para parti-
cipar no sistema dual;

 » Não há um modelo específico de formação 
para os tutores das empresas, nem uma 
definição do tipo de perfil que estes devem 
apresentar. Por exemplo na Catalunha, o 
Departamento e Educação organizou e im-
plementou um programa de formação para 
tutores de empresas (com uma duração de 
12 horas), para que as empresas podes-
sem começar a acolher jovens formandos;

 » Há uma certa desconfiança por parte das 
empresas perante o sistema dual. Seria 
importante reforçar o papel das empresas 
neste processo, nomeadamente na defini-
ção dos currículos de formação;

 » O sistema produtivo Espanhol, é caracteri-
zado essencialmente por pequenas e mé-
dias empresas, o que por si só apresenta 
um desafio para o estabelecimento de mo-
delos de colaboração entre as empresas e 
entre as empresas e os centros de forma-
ção profissional;

 » Não é claro o papel dos intervenientes 
do sistema dual e por vezes acaba por se 
constatar a duplicação de esforços em va-
riadas situações o que leva à demora no 

processo de tomada de decisões;
 » O modelo de contrato de formação existen-

te não é claro e deveria ser mais simples 
de forma a garantir um maior interesse 
por parte dos mais jovens;

 » Há uma falha no reconhecimento oficial 
dos perfis de formação;

 » As empresas em particular reclamam 
mais regras e maior transparência em Es-
panha em matéria legislativa para a for-
mação profissional;

 » Os órgãos Governamentais devem identifi-
car de forma clara os papéis de cada um 
dos atores envolvidos no sistema de edu-
cação e formação profissional;

 » A legislação Espanhola atualmente em vi-
got permite que a formação se desenvolva 
e implemente de forma diferente em cada 
região, e por vezes, dentro da própria re-
gião. Isto verifica-se, por exemplo na dis-
tribuição de horas que o formando deve 
passar na empresa e na escola ou centro 
de formação profissional. 

 » Em conclusão, o sistema dual em Espa-
nha, tal como se apresenta neste momen-
to não é claro e apresenta vários modelos 
diferentes que conduzem a situações e re-
sultados muito diferentes. 
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1.6.
Recomendações para 
a transferência, adaptação 
e implementação 
do sistema dual Alemão 
e Austríaco para 
Portugal e Espanha

O sistema dual Alemão e Austríaco apresen-
ta um conjunto de características que devem 
ser tidas em consideração num processo de 
transferência, adaptação e implementação 
para outros países cujo sistema de ensino e 
formação profissional apresente diferentes 
vertentes. Torna-se assim fundamental que, 
antes de se iniciar o processo de transferên-
cia, adaptação e implementação, se verifi-
que se o seguinte conjunto de características 
também está presente no contexto nacional: 
 » O sistema dual é baseado em perfis ocu-

pacionais (profissões técnicas). O termo 
“perfil ocupacional reconhecido” referese 
aos cursos de formação profissional que 
são regulados a nível nacional pelas enti-
dades responsáveis em tutela de Educação 
e Formação Profissioal. A formação (e os 
perfis ocupacionais) que é reconhecida, 
pretende, acima de tudo, providenciar aos 

jovens qualificações em contexto de for-
mação profissional, com o objetivo de os 
inserir/integrar no mercado de trabalho, 
de forma permanente. Mais ainda, este 
tipo de formação providência às empresas 
uma oportunidade de reter (ou contratar 
no futuro) mão de obra qualificada.

 » Pressupõe-se a existência de dois locais 
de aprendizagem: a empresa e a escola ou 
centro de formação profissional. A empre-
sa enquanto local de aprendizagem ou for-
mação deve ser privilegiado e dominante 
em relação à formação que ocorre em con-
texto de sala de aula, na escola ou centro 
de formação profissional.

 » A correta implementação do sistema dual 
implica um forte envolvimento entre a em-
presa, o governo e os parceiros sociais (en-
tidades da esfera pública e privada).

 » A existência de uma parceria ou colabora-
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ção público-privada que determine o papel 
de todas as partes envolvidas, nomeada-
mente, os seus direitos e deveres.

 » A crença de que o governo e a sociedade 
devem unir esforços para integrar todos os 
jovens que abandonaram o sistema edu-
cativo, nomeadamente através do ensino e 
formação profissional.

 » Assenta num conceito estratégico pode-
roso para a formação de jovens trabalha-
dores que prevê uma extensa cooperação 
com empresas.

 » Pressupõe uma decisão estratégica top-
-down iniciada pelo governo e pelos em-
pregadores para a implementação de um 
sistema de cooperação.

 » Implica uma forte vontade do setor público 
(governo, escolas, entre outros) para aceitar 
o setor privado como parceiro igual em ma-
téria de educação e formação profissional.

 » Prevê que o sector privado aceite que as 
suas atividades de educação e formação 
profissional sejam monitorizadas e avalia-
das em termos de qualidade, ao abrigo da 
Lei para o Ensino e Formação Profissional, 
que regula os papéis das partes interessa-
das.

 » Uma forte cooperação entre a escola ou 
centro de formação profissional e as em-
presas.

 » Uma orientação pré-profissional no siste-
ma de ensino.

 » Apoio na criação de infraestruturas orga-
nizacionais através dos órgãos competen-
tes: acreditação de empresas de formação, 
registo de contratos, exames e certificação 
da formação em contexto real de trabalho.

 » Componentes necessários relativos às 
normas de formação profissional, tais 
como, estabelecimento de regras para a 
criação dos contratos de formação, para 
o reconhecimento da aprendizagem ante-
rior, para emolumentos, entre outros.

 » Estabelecimento de regras de financia-
mento claras: as empresas cobrem os 
seus próprios custos de formação (tais 
como, custos de formação, custo com tu-
tores, materiais) e o governo financia as 
escolas profissionais.

 » Tanto na escola profissional como na em-
presa os formadores devem ter um reali-
zado um exame de aptidão profissional.

 » Aposta na investigação no domínio da for-
mação profissional e programas de forma-
ção, que contribuem para a promoção da 
formação.

Para adaptação e transferência de um siste-
ma de formação profissional dual com pos-
sibilidade de implementação em Portugal e 
Espanha, recomendamos:
 » O estabelecimento de uma base legal com 

responsabilidades a diferentes níveis. 
 › Por exemplo, em Espanha, atualmen-

te, os órgãos definidos para o controle 
e gestão da formação profissional dual 
são apenas um – o Governo. Em espe-
cial, a formação profissional depende 
das Secretarias para a Educação exis-
tentes nas diferentes regiões autóno-
mas. Em Portugal, este sistema é tu-
telado exclusivamente pelo Instituto 
do Emprego e Formação Profissional 
(IEFP), que reconhece as empresas 
como o espaço privilegiado de formação 
onde se desenvolve, em contexto real 
de trabalho, uma parte significativa de 
aprendizagem;

 › As agências ou instituições externas, 
tais como Câmaras de Comércio ou 
Conselhos Regionais podem colaborar 
como facilitadores na divulgação, ges-
tão, acompanhamento e controlo do en-
sino e formação profissional.

 » Analise o sistema educativo no seu país e 
certifique-se se os formandos estão pre-
parados para começar uma educação dual. 
Tente perceber se a sua empresa pode aju-
dar a definir as pré-condições para a im-
plementação deste sistema.

 » Considere a melhor forma de financiar a 
implementação do sistema dual e investi-
gue se existem instrumentos financeiro ou 
incentivos que podem ser implementadas 
para aumentar a participação das empre-
sas. 
 › Em Portugal, por exemplo, os subsídios 

para os formandos são fornecidos pelo 
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Governo e incluem (salário, subsídio de 
transporte e alimentação, e podem in-
cluir outras remunerações para custos 
com materiais de formação, alojamen-
to, etc.);

 › Em Espanha, o Governo oferece benefí-
cios fiscais para empresas que contra-
tam formandos em regimes de siste-
mas duais em algumas áreas. 

 » Identifique uma instituição que possa co-
laborar no tratamento de algumas tarefas 
mais complexas ou de índole administrati-
va, tal como fazem as Câmaras de Comér-
cio e Indústria na Alemanha e na Áustria. 
Em Portugal, a DUAL (www.dual.pt), que 
é a empresa de formação profissional da 
Câmara de Comércio e Indústria Luso-Ale-
mã, pode ser o parceiro ideal para este tipo 
de tarefas ou de aconselhamento.

 » Recomendamos que os cursos de forma-
ção dual durem cerca de 3 anos e corres-
pondam a uma estimativa de 4.200 horas 
de formação. Em Espanha, por exemplo, 
a duração média destes cursos é de 2.000 
horas, podendo ser distribuídas em 2 ou 3 
anos de escolaridade. Já em Portugal, o 
sistema dual está estruturado em quatro 
componentes de formação: formação so-
ciocultural, formação científica, formação 
tecnológica e formação prática, e a car-
ga horária dos cursos varia entre 4.000 a 
4.500 horas de acordo com o grau de com-
plexidade dos saberes a adquirir. A forma-
ção prática em contexto real de trabalho, 
ocupa no mínimo 30% da duração total dos 
cursos, ou seja, no mínimo 1.200 horas 
distribuídas de forma progressiva ao longo 
de todo o processo formativo.

 » Também recomendamos que a formação 
em contexto de empresa, seja predominan-
te em relação ao tempo de formação como 
aluno da escola profissional. Por exemplo, 
em Portugal, esta corresponde em média, 
a 40% do número total de horas do curso 
profissional, o que significa, que são consi-
deradas, pelo menos cerca de 1.100 horas.

 » Considere usar as melhores práticas exis-
tentes em termos de perfis ocupacionais, 
regulamentos de formação, planos de for-

mação, regulamentos de exames, forma-
ção de formadores, entre outros e adap-
tálas às condições no seu país. 

 » Contribua para o desenvolvimento e im-
plementação de sistemas de formação de 
formadores de escolas profissionais, para 
instrutores de empresas (tutores) e para 
outros formadores.

 » Pense nos benefícios deste sistema e argu-
mente de forma positiva, nomeadamente 
junto dos gestores das empresa. É impor-
tante desmistificar o sistema dual e afastar 
a desconfiança. É importante envolver as 
empresas no sistema, nomeadamente na 
fase de planeamento e concepção dos per-
fis ocupacionais e demonstrar a importân-
cia de todos os envolvidos no sistema dual 
de formação profissional.

 » Entre em contacto com empresas Alemãs 
e Austríacas estabelecidas na sua região 
ou no seu país e estabelecer acordos de 
cooperação com elas em matéria de edu-
cação e formação profissional. Estas em-
presas podem apoiar na transferência e 
implementação do sistema dual e podem 
ajudar a promover o sistema dual no seu 
país ou região. Podem também resolver al-
gumas dúvidas relativas que as empresas 
Portuguesas possam ter em matérias de 
legislação, custos ou infraestruturas. 

 » Um envolvimento recomendado entre a 
empresa, o governo e os parceiros sociais 
começa a se tornar visível na Espanha. 
Uma extensão importante do Governo para 
os parceiros sociais está se tornando a fim 
de estabelecer performances comuns.
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